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Prefácio 

 

Mais de dois terços da população europeia vive em áreas urbanas. As cidades são lugares que 
geram problemas e que, ao mesmo tempo, engendram soluções. São terreno fértil para a 
ciência e tecnologia, a inovação, a cultura e a criatividade individual e colectiva, sendo 
também importantes para mitigar o impacto das alterações climáticas. Porém, as cidades são 
também locais onde se concentram problemas de desemprego, segregação e pobreza. Temos 
de compreender melhor os desafios com que as cidades da Europa se confrontarão nos 
próximos anos. Foi esta razão que me levou a reunir vários peritos no domínio do urbanismo 
e representantes das cidades europeias para reflectirem sobre o futuro. O presente relatório é o 
resultado dessa reflexão. 

Chama a atenção para os possíveis impactos futuros de um conjunto de tendências actuais, 
tais como o declínio demográfico e a polarização social, e para a vulnerabilidade de diferentes 
tipos de cidades. Salienta também as oportunidades e o papel fundamental que as cidades 
podem desempenhar para a realização dos objectivos da UE – especialmente na execução da 
estratégia Europa 2020. Avança vários modelos e visões que podem ser inspiradores. E 
confirma também a importância de uma abordagem integrada para o desenvolvimento urbano. 

O processo de reflexão sobre as cidades do futuro irá ser uma fonte de inspiração para os 
decisores políticos e para os profissionais envolvidos no desenvolvimento urbano, aos níveis 
local, regional, nacional ou europeu. 

A prospectiva e o desenvolvimento de visões sobre as cidades de amanhã são cada vez mais 
importantes a todos os níveis. O desenvolvimento das cidades de hoje determinará o futuro da 
Europa. 

 

 

Johannes Hahn 
Comissario Europeu para a Politica Regional 
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Sumário Executivo 

As cidades são essenciais para o desenvolvimento sustentável da União 
Europeia 
• A Europa é um dos continentes mais urbanizados do mundo. Hoje em dia, mais de dois 

terços da população europeia vive em áreas urbanas e esta percentagem continua a crescer. 
O desenvolvimento das nossas cidades determinará o futuro desenvolvimento económico, 
social e territorial da União Europeia. 

• As cidades desempenham um papel crucial como motores da economia, como espaços 
de conectividade, de criatividade e inovação, e também enquanto centros de serviços 
para as áreas circundantes. Devido à sua densidade, as cidades oferecem um forte potencial 
em termos de poupança de energia e de transição para uma economia  carbon-neutral. No 
entanto, as cidades são também locais onde se concentram problemas como o desemprego, 
a segregação e a pobreza. As cidades são, por conseguinte, essenciais para o êxito da 
estratégia Europa 2020. 

• As fronteiras administrativas das cidades já não reflectem a realidade física, social, 
económica, cultural ou ambiental do desenvolvimento urbano, pelo que são necessárias 
novas formas mais flexíveis de governança.  

• Em termos de finalidades, objectivos e valores existe uma visão consensual sobre a 
cidade europeia do futuro: 

Ø um lugar de avançado progresso social, com um elevado grau de coesão social, uma 
habitação socialmente equilibrada e serviços sociais, de saúde e de «educação para 
todos»;  

Ø uma plataforma para a democracia, o diálogo cultural e a diversidade; 

Ø um espaço de regeneração verde, ecológica ou ambiental; 
Ø um espaço atractivo, motor de crescimento económico.  

• As cidades desempenham um papel fundamental no desenvolvimento territorial da 
Europa. Existe um acordo sobre os princípios fundamentais do futuro desenvolvimento 
territorial e urbano europeu, que deverá: 

Ø  assentar no crescimento económico equilibrado e na organização territorial das 
actividades baseada numa estrutura urbana policêntrica; 

Ø  privilegiar regiões metropolitanas fortes e outras áreas urbanas que possam 
proporcionar uma boa acessibilidade aos serviços de interesse económico geral; 

Ø caracterizar-se por uma estrutura de povoamento compacto, com uma expansão urbana 
limitada; 

Ø beneficiar de um elevado nível de protecção e qualidade ambientais, dentro e em redor 
das cidades. 
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O modelo europeu de desenvolvimento urbano sustentável encontra-se 
ameaçado 
• As mudanças demográficas estão na origem de vários desafios, que diferem de uma 

cidade para outra, como o envelhecimento das populações, o despovoamento das cidades 
ou os intensos processos de suburbanização. 

• Actualmente, a Europa já não está em crescimento económico contínuo e muitas 
cidades enfrentam uma séria ameaça de estagnação ou declínio económico, especialmente 
as cidades não-capitais da  Europa Central e Oriental, mas também as antigas cidades 
industriais da Europa Ocidental. 

• As nossas economias, na sua forma actual, são incapazes de criar empregos para todos – o 
enfraquecimento da articulação entre crescimento económico, emprego e progresso 
social conduziu uma grande parte da população para fora do mercado de trabalho ou para 
empregos pouco qualificados e mal remunerados no sector dos serviços.  

• As disparidades de rendimentos aumentam e o empobrecimento dos mais pobres 
acentua-se – em certos bairros, as populações são confrontadas com múltiplas 
desigualdades, como a precariedade da habitação, a desqualificação da educação, o 
desemprego e a dificuldade ou incapacidade de acederem a certos serviços (saúde, 
transportes e TIC). 

• A polarização social e a segregação estão a aumentar – a recente crise económica veio 
acentuar os efeitos do mercado e o declínio progressivo do estado providência na maior 
parte dos países europeus. Mesmo nas cidades mais ricas, a segregação social e espacial 
são problemas cada vez graves.  

• Os processos de segregação espacial, resultantes da polarização social, impedem que os 
grupos mais desfavorecidos ou com baixos rendimentos tenham acesso a uma habitação 
condigna, a preços acessíveis.  

• O número crescente de «excluídos da sociedade» pode conduzir, em muitas cidades, ao 
desenvolvimento de subculturas fechadas, com atitudes muito hostis em relação à 
sociedade em geral. 

• A expansão urbana e a difusão de povoamento de baixa densidade são uma das principais 
ameaças ao desenvolvimento territorial sustentável: os serviços públicos são mais caros e 
difíceis de assegurar, os recursos naturais tendem a ser sobre-explorados, as redes de 
transportes públicos são insuficientes e a dependência do automóvel, bem como o 
congestionamento do trânsito tornam-se intensos, quer dentro da cidade quer em seu redor. 

• Os ecossistemas urbanos estão sob pressão – a expansão urbana e a impermeabilização 
dos solos ameaçam a biodiversidade e aumentam tanto o risco de inundações como a 
escassez de água. 

Existem oportunidades para transformar as ameaças em desafios positivos 
• As cidades europeias evoluem de forma diferente e a sua diversidade tem de ser 

aproveitada. A competitividade da economia global deve ser articulada com o 
desenvolvimento de economias locais sustentáveis, fixando as competências e os recursos 
essenciais no tecido económico local e apoiando a inovação e a participação social.  

• Criação de uma economia resiliente e inclusiva – o actual modelo de desenvolvimento 
económico, em que o crescimento económico não se traduz na criação de emprego, coloca 
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grandes desafios: garantir uma vida decente às pessoas excluídas do mercado de trabalho e 
assegurar a sua participação na sociedade. 

• O potencial de diversidade socioeconómica, cultural, geracional e étnica deve ser 
melhor aproveitado enquanto fonte de inovação. As cidades do futuro têm de ser 
simultaneamente «amigas dos idosos» e «amigas das famílias», e também lugares de 
tolerância e de respeito. 

• O combate à exclusão espacial e à pobreza energética através de melhor habitação é 
essencial para que as cidades e as suas aglomerações se tornem mais atractivas e 
habitáveis, mas também para sejam mais amigas do ambiente e mais competitivas. 

• Tornar as cidades «verdes e saudáveis» exige mais do que a simples redução das emissões 
de CO2. Tem de ser adoptada uma abordagem holística das questões ambientais e 
energéticas, dado que as várias componentes do ecossistema natural estão estreitamente 
interligadas com os aspectos sociais, económicos, culturais e políticos do sistema urbano. 

• As cidades de pequena e média dimensão dinâmicas e prósperas podem desempenhar 
um papel importante não só no bem-estar dos seus habitantes, como no das populações 
rurais circundantes. Elas são essenciais para evitar o despovoamento rural e o êxodo 
para as cidades e também para promover um desenvolvimento territorial equilibrado.  

• Uma cidade sustentável deve ter espaços públicos ao ar livre atractivos e promover uma 
mobilidade sustentável, inclusiva e saudável. A mobilidade não motorizada tem de ser 
mais apelativa e os transportes públicos multimodais devem ser favorecidos. 

Novas formas de governança são essenciais para responder a estes desafios 
urbanos 
As cidades do futuro devem adoptar um modelo holístico de desenvolvimento urbano 

sustentável 
Ø Lidar com os desafios de uma forma integrada, holística; 
Ø Contrabalançar as abordagens baseadas nas pessoas e as abordagens baseadas no 

território; 
Ø Combinar estruturas formais de governação com estruturas informais e flexíveis de 

governança que correspondam à escala a que o desafio se coloca; 
Ø Desenvolver sistemas de governança capazes de promover visões comuns, que 

conciliem objectivos contrários e modelos de desenvolvimento conflituosos; 
Ø Cooperar para garantir um desenvolvimento espacial coerente e uma utilização 

eficiente dos recursos. 
• Os sistemas de governança devem adaptar-se às circunstâncias do contexto e ter em 

conta várias escalas temporais e territoriais (por exemplo, supra-urbanas e infra-urbanas). 

• As cidades têm de trabalhar numa óptica trans-sectorial e não deixar que as visões 
mono-sectoriais determinem a agenda futura da vida urbana.  

• A coordenação horizontal e vertical é necessária na medida em que as cidades devem 
trabalhar em conjunto com outros níveis de governança e reforçar a cooperação e o 
funcionamento em rede com outras cidades, com vista à partilha de investimentos e de 
serviços que são necessários numa escala territorial mais alargada.  

• São necessários novos modos de governança baseados no empowerment dos cidadãos, na 
participação de todos os stakeholders, e na utilização inovadora do capital social.  
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• No contexto de ligações cada vez mais fracas entre o crescimento económico e o progresso 
social, a inovação social permite alargar o espaço público, estimulando o envolvimento e a 
participação cívica, a criatividade, a inovação e a coesão.  

• A prospectiva é um instrumento especialmente relevante para gerir as transições, 
ultrapassar conflitos e contradições entre objectivos e desenvolver uma melhor 
compreensão das realidades, das capacidades e dos objectivos. 
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 Conclusões 
Este relatório compreende três etapas: demonstra a existência de um modelo europeu de 
desenvolvimento urbano (capítulo 1); discute os principais pontos positivos e negativos deste 
modelo, bem como as oportunidades e ameaças que se lhe colocam (capítulos 2 e 3); analisa 
os desafios relativos à governança das Cidades do Futuro (capítulo 4).  

As conclusões corroboram os grandes princípios de desenvolvimento urbano e territorial, as 
prioridades e os objectivos expressos na Carta de Leipzig, na declaração de Toledo e na 
Agenda Territorial 2020, sublinhando a importância do reforço da dimensão territorial na 
futura política de coesão. O relatório sustenta os principais objectivos da estratégia Europa 
2020, mas salienta a necessidade de abordagens integradas, coerentes e holísticas, abarcando 
os vários sectores, níveis de governança e territórios. 

Os desafios sociais, económicos e ambientais têm de ser colocados quer ao nível do bairro 
quer em contextos territoriais mais vastos. As cidades já não podem ser definidas apenas 
com base nos seus limites administrativos e as políticas urbanas não podem incidir 
exclusivamente nas unidades administrativas da cidade. Tem de ser salientada a necessária 
complementaridade entre as abordagens funcionais, ao nível das grandes aglomerações e 
áreas metropolitanas, e as abordagens sociais e culturais que procuram reforçar o 
empowerment e a participação dos cidadãos ao nível local. É preciso ter em conta tanto a 
realidade territorial mais vasta quanto o tecido urbano no interior da cidade. As políticas 
urbanas terão de assegurar a coerência entre as iniciativas sectoriais com impacto espacial e as 
iniciativas baseadas no território. 

Para cumprir tais objectivos, é necessário que os mecanismos de coordenação pré-
estabelecidos sejam complementados com outros mais flexíveis, no sentido de se assegurar 
o diálogo e a cooperação entre os níveis territoriais e governamentais, bem como entre os 
vários sectores ligados ao desenvolvimento urbano. As tensões entre os diferentes interesses 
terão de ser resolvidas. Terão também de ser negociados compromissos entre objectivos 
contrários e modelos de desenvolvimento conflituosos. Uma visão comum é importante para 
apoiar esse diálogo. 

É também necessária uma base de conhecimento sólida para sustentar um entendimento 
consensual dos potenciais de desenvolvimento, sem a qual não será possível construir 
qualquer visão de futuro. Esse conhecimento não pode ser unicamente transmitido pelos 
peritos, mas têm de ser compreendido e mesmo, por vezes, co-produzido por todos os 
interessados e implicados. Além de ser preciso melhorar a disponibilidade e a 
comparabilidade dos dados e dos conhecimentos territoriais provindos de fontes como o 
ESPON, o Urban Audit e o Urban Atlas, é necessário dispor de dados mais intangíveis. O 
envolvimento dos stakeholders e dos cidadãos é essencial para se colocarem as questões 
pertinentes, para medir as coisas certas, facilitando assim a apropriação das estratégias e a 
mobilização do potencial endógeno. 

As estratégias terão de atender à diversidade das cidades: trajectórias de desenvolvimento, 
dimensão, contexto demográfico e social e recursos culturais e económicos. Por exemplo, será 
importante avaliar a relevância de estratégias de smart specialisation nas cidades ou regiões 
que enfrentam dificuldades específicas devido à convergência de adversidades demográficas, 
económicas e sociais. 
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A inovação terá de ser incentivada no sentido de apoiar a transição para as Cidades do 
Futuro. As Cidades do Futuro terão de ser diversas, coesas e atractivas, e também verdes e 
saudáveis. Deverão ainda ser locais com uma economia resiliente e inclusiva. O potencial da 
diversidade socioeconómica, cultural, geracional e étnica deve ser plenamente explorado 
enquanto fonte de inovação. As estratégias de inovação têm de ser múltiplas e dirigidas para 
os serviços e para as tecnologias, bem como para a inovação social e institucional.  

«[…] Creio que, na actual situação, quando a crise financeira já teve sérias 
consequências sobre o emprego e sobre os orçamentos públicos, temos de mobilizar todas as 
nossas forças para atenuar o impacto negativo sobre as populações mais vulneráveis.  
A inovação social não é uma panaceia, mas se for incentivada e valorizada pode 
proporcionar soluções imediatas para os problemas sociais mais prementes com que os 
cidadãos são confrontados. A longo prazo, vejo a inovação social como parte da nova cultura 
de ‘empowerment’ que tentamos promover com várias das nossas iniciativas, a começar pela 
Agenda Social Renovada.[…]» 

José Manuel Durão Barroso, Presidente da Comissão Europeia, 31 de Março de 2009 

A inovação terá igualmente de resolver questões organizativas e institucionais, uma vez que 
serão necessárias novas formas de governança para fazer face à complexidade dos desafios 
futuros. Ligada à inovação social, a questão dos valores e da ética foi sublinhada por vários 
peritos durante o processo de reflexão. 

As estratégias de crescimento inclusivo deverão contrariar as consequências negativas da 
dissociação entre crescimento económico e desenvolvimento social, invertendo assim os 
ciclos viciosos do declínio demográfico e económico que um número crescente de cidades 
europeias enfrentará nos próximos anos. É precisa uma abordagem coerente nas estratégias 
inteligentes, inclusivas e verdes, de modo a resolver os conflitos e as contradições entre estes 
diferentes objectivos e a evitar que um deles se cumpra em detrimento dos restantes. 

A falta de recursos financeiros, um fraco poder fiscal ou regulatório, ou insuficiente potencial 
de desenvolvimento endógeno travam o desenvolvimento sustentável e harmonioso de muitas 
cidades europeias, impedindo-as de seguir o modelo ideal de atractividade e crescimento. A 
contração das cidades pode implicar a redefinição da sua base económica e a gestão das 
transições para novas formas de organização económica, social e espacial.  

Além disso, se as tendências actuais se mantiverem, a exclusão social e a crescente 
segregação espacial afectarão um número cada vez maior de regiões e de cidades, incluindo 
as mais ricas. Já existem bolsas de pobreza e privação nas cidades europeias mais ricas e a 
«pobreza energética» afecta os grupos mais vulneráveis, em especial nas cidades com um 
parque habitacional deficiente ou obsoleto.  

Existem sólidos fundamentos políticos para se consagrar especial atenção aos bairros 
desfavorecidos no contexto da cidade ou do território urbano mais alargado, como sublinham 
a Carta de Leipzig e a Declaração de Toledo. A educação e a formação desempenham um 
papel fundamental na mobilidade social e espacial e na promoção do emprego e do 
empreendedorismo. Este relatório sublinha também a importância do capital social, que vai 
para além da educação e da formação, incluindo também competências relacionais. Contudo, 
a inclusão social não deve ser apenas um objectivo das políticas «baseadas nas pessoas»; as 
abordagens centradas nas pessoas devem ser combinadas com abordagens territoriais. Ter 
apenas em conta as «pessoas» pode subestimar os problemas e empobrecer ainda mais os 
bairros desfavorecidos. Pelo contrário, considerar apenas o «território» pode desfocar os 
problemas ou ter um efeito de isolamento das comunidades locais. 
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Como já foi sublinhado pela Declaração de Toledo, o presente relatório realça também o 
papel estratégico da regeneração urbana integrada, que se insere no conceito mais amplo de 
desenvolvimento urbano integrado, enquanto perspectiva para o cumprimento de um conjunto 
de objectivos, tais como: assegurar a participação dos cidadãos e o envolvimento dos 
stakeholders na construção de ‘um modelo mais sustentável e socialmente inclusivo em todos 
os tecidos urbanos e sociais da cidade’1; considerar as alterações climáticas, as mudanças 
demográficas e a mobilidade enquanto principais desafios urbanos; assegurar uma maior 
coerência entre as questões territoriais e urbanas; promover um entendimento consensual da 
abordagem integrada. 

O presente relatório salienta as recomendações da Agenda Territorial 2020, enquadrando o 
desenvolvimento urbano num contexto territorial ligado à estratégia Europa 2020, ou seja, a 
promoção de um desenvolvimento territorial policêntrico equilibrado e a adopção de uma 
perspectiva de desenvolvimento integrado nas cidades, nas áreas rurais e em regiões 
específicas.  

Um dos desafios do desenvolvimento territorial harmonioso da Europa, tal como foi 
identificado na Agenda Territorial 2020, é o ritmo rápido de ocupação do espaço devido à 
difusão de aglomerações de baixa densidade, ou seja, devido à expansão urbana. No âmbito 
da política de coesão, já foram desenvolvidas estratégias para a reciclagem do espaço 
urbano (regeneração urbana, recuperação ou reutilização de zonas abandonadas, degradadas 
ou não utilizadas) que poderão desempenhar um papel fundamental no futuro, à semelhança 
de outras estratégias verdes, como o desenvolvimento de cinturas e/ou de corredores verdes, a 
promoção de cidades verdes e de cidades «amigas das famílias» e «amigas dos idosos», 
através de espaços públicos e de serviços para todos, bem como de uma gestão mais adequada 
da energia, dos recursos materiais e dos fluxos na cidade (metabolismo urbano, reciclagem, 
soluções energéticas locais).  

Em conformidade com a Agenda Territorial 2020, o presente relatório também salienta a 
necessidade de integração territorial nas regiões funcionais transnacionais e transfronteiriças, 
bem como a importância de melhorar a conectividade territorial e a cooperação entre as 
cidades europeias.  

As cidades não podem ser definidas apenas com base nos seus limites administrativos e as 
políticas urbanas não devem incidir somente nas unidades administrativas da cidade. A 
importância da governança multinível foi fortemente sublinhada pelo Parlamento Europeu e 
pelo Comité das Regiões. Esta opinião está totalmente de acordo com as conclusões do 
presente relatório: as políticas europeias, nacionais, regionais e locais têm de ser articuladas 
entre si.  

O presente relatório aprofunda o conceito de governança multinível. As políticas orientadas 
para a escala micro devem ser articuladas com as que incidem nas grandes aglomerações, nos 
territórios onde as cidades estão inseridas e também nas zonas vizinhas. O princípio da 
subsidiariedade, que foi reforçado pelo Tratado de Lisboa, implica não apenas que a 
governança a um nível superior é substituída pela governança a um nível inferior, mas 
também que se estão a criar novas relações entre os diferentes níveis, por exemplo, entre o 
nível europeu e o nível local. O leque de agentes envolvidos na elaboração e concretização 
das políticas tem de ser alargado de modo a incluir uma maior diversidade de stakeholders, 

                                                
1  Reunião Ministerial Informal de Toledo sobre a Declaração relativa ao Desenvolvimento Urbano, Toledo, 

22 de Junho de 2010. 
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inclusive os cidadãos. No essencial, as políticas têm de operar num quadro de governança 
multiescalar.  

É da responsabilidade de todos os níveis de governança garantir que o pleno potencial das 
cidades e das aglomerações urbanas possa ser aproveitado em benefício de todos os cidadãos 
europeus. O futuro da Europa depende das nossas Cidades do Futuro. 

  

 

 



Full version of the original report and additional information at:
http://ec.europa.eu/regional_policy/conferences/citiesoftomorrow/index_en.cfm




